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Fawter).lnformadas as empresa recorr,das,-nao apresentaram contra razões.

cottotÇÕES DE ADMtsstBtLtDADE:

Preliminarmente' nos reportamos rgblg as condições de admissibilidade os pressupostosda legitimidade, interesse e tempestividade oo p"oiJã interposto pera empresa recorrente,estão presentes, a empresa recorrida nao apresànto, suas contrarrazões no prazoprevisto em lei e no edital convocatório.

lfffiXiNErn cALLou e crRuRGrcA BrRrcur
RECORRENTE: 

HOSPI BIO IND. E COM. DE IT,IOVEIS HOSPITALARES 
LTDA . EPP.

1,1. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

1 1.1. 
-Qualquer 

licitante poderá manifestar, de forma motivada, aintenção 
_d_e 

interpor recurso, em campo próprio do sistéma, no prazo
de. até 20 (vinte)..minutos depois'da'arrematante 

-sár 
aceita ehabilitada, quando rhe será concedido o prazo de 03 (três) dias paraapresentação das razões do recurso no sistema coMpRASNET(rywv.v'.colorasnet,gov.br). As demais ricitantes ricam àesde rogoconvidadas a apresentar contrarrazões dentro oe ituar|rrro, qr.

começará a contar a partir do término do prazo oa reãáii"nte, sendo_
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lhes assegurada vista imediata dos erementos indispensáveis àdefesa dos seus interesses..

DOS FATOS APRESENTADOS:

A recorrente inconformada com a decisão de classificação das propostas das propostasdas empresas recorridas, resolveu impetrar recurso e suas razões, alegando em sÍnteseque as propostas das empresas estão viciadas em relação ao não atendimento asespecificações exígidas no ato convocatório e sem o devido registro na ANVlsA, nostermos abaixo colacionados:

1) Licitante Equivocada: ANGELINA RosA GtovANNETTt cALLou, Registro Anvisa no:80589640001, Marca e Equivoco: o modelo de cama TUBoMED TMogg da fabricante:RACHEL DE SA BARRETO CALLOU -ME, NÀô é cama motorizada e sim CAMAMANUAL movida por manivelas, conforme efetivamente registrado na Anvisa, togo acama motorizada do modelo/marca ofertada na [roposta NAo possulREGlsrRo/NorlFlcAÇÂo NA ANVISA E INMETRo, sendo infração sanitária grave suacomercialização irregular, colocando em risco o uso junto aos pacientes atendidos, einsegurança contratual, vide link Anvisahttps ://consu ltas. anvisa. gov. br/#/s audet qt? cnpj =0 1 3gS 1 37OOO 1 5S

2) LiCitANtE EqUiVOCAdA: CIRURGICA BIRIGUI COMERCIO E REPRESENTACOESLTDA, RegistroAnvísa no:80522119008, Marca e Equivoco: o modelo de cama MD 418da fabricante DAQUINo NÃo é cama motorizada e sim CAMA MANUAL movida por 2(duas) manivelas, conforme efetivamente registrado na Anvisa, logo a cama motorizadado modelo/marca-ofertada na proposta NÃ-o póósur REctsrão/NolFtcAÇÃo NAANVISA E INMETRo, sendo infração sanitáría grave sua come rcializaçáo irregular,colocando em risco o uso junto aos pacientes ateididos, e insegurança contratual, videlink 
_-..:_ 

Y " rvv,vrqr 
Anvisa:https://consultas.anvisa.gov.br/# tsaudet2535161 gg772oog05/?numeroRegistro 

=g052211g008

Ainda, apresenta em sua peça recursal toda a legislação a ser cumprida no registro deequipamentos de saúde junto a ANVISA

DO PEDIDO:

Por todo o exposto, e para que não sejam violados os princípios norteadores da Licitação,da igualdade, da moralidade, da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório,requer que sejam reformadas as decisões da digna Comissão que declarou classificadasas propostas de preços das empresas expostas na TABELA Dos PRoDUTOS
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OFERTADOS E 
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DAS QUESTOES DE DIREITO:

"D iiiâã;T;_
ü

aos critérios estabelecidos no

Passamos a analisar as questÕe-s de fato e de direito com base nas diretrizes da3,:,.**T,;;ixL jí,[:;I.?fl%':,,,,,ff 
[r".#r;;,!_"?i3,!!;o5jf ,depresão

A coNsTlrulÇÃo FEDERAL:

Art. 37. A administração púbrica direta e indireta de quarguer dos
poderes da união, áãi irtroor, oo biiiiã r"oerrr e dos Municípios
;ff ffi :ilxx:,ff I,':iiT,Í,"J",i*:li j#§"a,idade,mora,idade,

A Lei no' g666/93 (Lei das Licitações e contratos Administrativos)
Art. 3. A licitação destina_sê â r,ârâh+ir ^ ^rconstitucion.f ãíironir;;r_r. a garantir a observância do princípio
pa ra a eomi nis iiü;;' ; H"rH:::: :JJ.:":t,," i",Ji,,ià,,
conformidade com os princíiri* -[ã"rc""" 

'#n?j;";ffi:rrr:impessoatidade, a, ,oiriiora", oãig;;;,r;", da pubticidade, daprobidade administrativa, 
,oa viicuiü" ao instrumento

ã?,Jff::::o' 
do jursamento objetivo ;;;õ. rhes são correráros.

Decreto no 3.555, de g de agosto de 2.000.

Art' 40 A ricitação na mod-aridade. de pregão é juridicamentecondicionada aos princípios básicos' 
-da 

regaridade, daimpessoaridade, oa màràriáade, da 
-úrJá"aJ, 

da pubricidade, daprobidade administrativa, da vinóurãiaã;;H;;rento convocatório,do jurgamento 
-objetivo,' oã, assim áos ôr-i*rpio, correratos daceleridade, finálidade, razoabilidaOã, 

- 
proporcionatidade,

;ff:iij[fje' justo preço' seletividade ê comparação obietiva

parágrafo único. As normas disciprinadoras da ricitação serãosempre interpretadas em favor da ãôii;;il'ia disputa entre os

ifi;3f,13ia "lTh "?xto 
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6,0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
ELETRôNIcA E Dos DocuMENTos DE nnaurrnçÃo
6.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do
sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descrição
do objeto ofertado e o preço.
6.2. 

^ 
proposta deverá explicitar nos campos "VALOR

UNITARIO (R$)" e "VALOR TOTAL (R$)", os preços referentes
a cada item do item, incluídos todos os custos díretos e
indiretos, em conformidade com as especificações deste edital.
Os campos "marca", "modelo", "o número de registro do
produto na ANVISA", ou a comprovação de isenção de registro
e "descrição das características técnicas detalhadas do objeto
ofertado" deverão ser preenchidos.
.6.2.1. A proposta deverá ser anexada, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pela licitante ou seu representante
legal, redigida em língua portuguesa em linguagem clara e concisa,
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especificações
técnicas e quantitativos, constantes do Anexo I - Termo de
Referência e conforme Modelo de Planilha de Preços - Anexo lll.a,
deste edital.

10. DOS CRITERIOS DE JULGAMENTO
10.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de
MENOR PREÇO POR ITEM, observado todas as condiçóes
definidas neste edital.
()
10.3. Serão desclassificadas as propostas:
10.3.1. Em condições ilegais, omissões, ou conflitos com as
exigências deste edital,

DO MÉRITO:

A princípio cabe esta Pregoeira e sua equipe, face aos questionamentos levantados
esclarecer aluz da doutrina e jurisprudência aplicada a espécie as a posição adotada no
presente proced imento licitatório.

Em primeiro plano o princípio da vinculação ao instrumento convocatório não pode afastar
o princípio da economicidade. Não se deve interpretar as regras editalícias de forma
restritiva, uma vez que não prejudique a Administração Pública. Deve-se analisar se a
divergência apresentada altera a essência do produto que a Administração pretende
adquirir. Segundo o Professor Marçal Justen Filho.

"Obviamente, a oferta de vantagens ou benefícios não
previstos ou superiores aos determinados no ato convocatório
não prejudica o licitante. Se o benefÍcio não for de ordem a
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alterar o gênero do produto ou do serviço, nenhum efeito dele
se extrairá. Porém, se a vantagem configurar, na verdade,
outra espécie de bem ou serviço, deverá ocorrer a
desclassificação da proposta - não pela 'vantagem' oferecida,
mas por desconformidade com o objeto licitado". (in
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos
14o Ed, São Paulo: Dialética ,2010.)

O Tribunal de Contas da União já decidiu em diversas oportunidades, o litígio
apresentado, ao se posicionar a favor da vantajosidade da oferta desde que aceitabilidade
da proposta, seja compatível com as especificaçÕes técnicas e com o valor global
estimado.

É admissÍvel a flexibilizaçáo de critério de julgamento da proposta, na
hipotese em que o produto ofertado apresentar qualidade superior à
especificada no edital, não tiver havido prejuizo para a
competitividade do obtido revelar-se vantajoso para a
administração...

(...) O Tribunal, então, ao acolher proposta do relator, decidiu julgar
parcialmente procedente a representação, "em face da verificação de
apenas de falhas formais na condução do Pregão Eletrônico
2112011, que não justificam a sua anulação". Acórdáo 39412013-
Plenário, TC 044.82212012-0, relator Ministro Raimundo Carreiro
6.3,2013.

A vantajosidade configura-se pela conjugação de dois aspectos a prestação a ser
executada por parte da Administração e o outro se vincula à prestação ao cargo do
particular. A maior vantagem se apresenta quando a Administração assumir o dever de
realizar a prestação menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e mais
completa prestação. Configura-se, assim, uma relação custo-benefício ideal.

Neste caso, considerando que o objeto abrange Equipamento de Saúde, não estando de
acordo com as normas da ANVISA e alinhadas aos critérios estabelecidos pelo Edital,
conforme citação dos critérios de julgamento, formulação dos lances e da adjudicação
termos acima destacado.

Assim entendemos que o julgamento das propostas foi dado às empresas licitantes
conforme criterios de proporcionalidade e razoabilidade, sem deixar de atender a
objetividade e celeridade do processo licitatório.

Em virtude do maior questionamento ser quanto as especificaçÕes dos equipamentos
propostos, das licitantes: ANGELINA ROSA GIOVANNETTI CALLOU e CIRURGICA
BlRlGUl COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, encaminhamos e solicitamos da
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Secretaria da Saúde, um Parecer Técnico sobre as especificações dos equipamentos
propostos, conforme anexo.

O Parecer Técnico de análise das especificações, atestou que os equipamentos
propostos pelas licitantes: ANGELINA ROSA GIOVANNETTI CALLOU e CIRURGICA
BlR|GUl COMERCIO E REPRESENTAÇÔES LTDA, não atendem as especificaçÕes do
ato convocatorio -
GONGLUSÃO:

Por todo o exposto, nos manifestamos pelo, conhecimento do recurso apresentado pela
empresa HOSPI BIO lND. E COM. DE MOVEIS HOSPITALARES LTDA - EPP, pois
TEMPESTIVO, quanto ao mérito pelo DEFERIMENTO, pois conforme asseguramos ao
norte, a decisão desta Pregoeira, estão embasadas na Constituição Federal, na Lei Geral
das Licitações e Contratos Público, Decreto do Pregão, Edital de Pregão Eletrônico,
doutrina e jurisprudência que nos levam a confirmar a DESCLASSIFICAÇAO das
propostas das empresas ANGELINA ROSA GIOVANNETTI CALLOU e CIRURGICA
BlRlGUl COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, por descumprimento das exigências
editalícias em apresentar proposta de produto diferente do objeto pleiteado.

Aracati/CE,23 de Dezembro de 2020.

Gondim Rod


